
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.494 - RJ (2018/0183504-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PLANO DE SAÚDE ANA COSTA LTDA 
ADVOGADOS : ARQUIMEDES TINTORI NETO  - SP183032 
   DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
   AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - RJ002722 
   CÁSSIO FERREIRA RODRIGUES  - SP306407 
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO SUS. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA.  
CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA COM AMPARO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. SUSPENSÃO DO REGISTRO NO CADIN. 
REQUISITOS. LIDE APRECIADA COM BASE NO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL E NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 710, e-STJ): "O Supremo 
Tribunal Federal, ao julgar a MCADIN n. 1.931/DF. afastou a relevância da 
argüição de inconstitucionalidade do art. 32 e §§ da Lei 9.659/98, prevalecendo, 
portanto, na jurisprudência, o entendimento de que o ressarcimento ao SUS tem 
natureza de restituição, embasado no princípio que veda o enriquecimento sem 
causa".
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. No que tange à alegada ofensa ao art. 32, caput e § 8º, da Lei 9.656/1998, 
convém ressaltar que, apesar de terem sido invocados dispositivos legais, a 
matéria foi debatida com fundamento eminentemente constitucional, sendo a sua 
apreciação de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 
4. No tocante à adequação dos valores referentes ao ressarcimento ao SUS, é 
evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é 
preciso exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7/STJ.
5. No que tange à contrariedade dos arts. 128 e 460 do CPC/1973, ressalto que a 
insurgente não indicou de forma concreta quais pedidos não teriam sido 
devidamente apreciados pelo Tribunal de origem, trazendo tão somente alegações 
genéricas e superficiais atinentes à controvérsia.
6. Além disso, a Corte de origem examinou a questão referente ao ressarcimento 
à luz dos aspectos contratuais e aos elementos fático-probatórios constantes nos 
autos. Assim, a análise do Recurso Especial quanto a este ponto encontra óbice 
nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.137.497/CE, publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C do 
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CPC/1973, Rel. Ministro Luiz Fux, consolidou entendimento segundo o qual "a 
mera existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a suspensão do 
registro do devedor no CADIN, haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, 
que condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo 
devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da 
obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao 
Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do 
registro, nos termos da lei". 
8. Com efeito, o Tribunal de origem constatou não estar presente nenhuma das 
hipóteses legais de suspensão da exigibilidade. A revisão do entendimento 
firmado demanda reexame do acervo fático, incabível na via estreita do Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
9. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 11 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.494 - RJ (2018/0183504-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PLANO DE SAÚDE ANA COSTA LTDA 
ADVOGADOS : ARQUIMEDES TINTORI NETO  - SP183032 
   DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
   AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - RJ002722 
   CÁSSIO FERREIRA RODRIGUES  - SP306407 
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. CONSTITUCIONALIDADE. SENTENÇA. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. CONTRATOS CELEBRADOS 
ANTERIORMENTE À LEI 9.656/98. CABIMENTO. EXCLUSÃO DE 
COBERTURA CONTRATUAL. EMERGÊNCIA OU URGÊNCIA. 
RESSARCIMENTO DEVIDO. INSCRIÇÃO NO CADIN. POSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO.

1. A preliminar de nulidade da sentença deve ser afastada, visto 
que a sentença pronunciou-se adequadamente sobre a questão trazida à sua 
apreciação, ao considerar a constitucional idade do ressarcimento ao SUS, na 
esteira do entendimento do STF, mais ainda em razão do disposto no art. 198 da 
CR-88, uma vez que o Sistema Único de Saúde será financiado também por 
fontes não tributárias, estando, portanto, legitimada a cobrança em epígrafe.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a MCADIN n. 
1.931/DF, afastou a relevância da argüição de inconstitucionalidade do art. 32 e 
§§ da Lei 9.659/98, prevalecendo, portanto, na jurisprudência, o entendimento de 
que o ressarcimento ao SUS tem natureza de restituição, embasado no princípio 
que veda o enriquecimento sem causa.

3. O TRF - 2ª Região, ao julgar a Arguição de 
Inconstitucionalidade n. 2001.5101.023006-5, em sessão plenária realizada aos 19 
de dezembro de 2008, aprovou, por unanimidade, o Enunciado n. 51 da Súmula do 
TRF - 2ª Região, decidindo pela constitucionalidade do art. 32 da Lei 9.656/98.

4. Noutro ponto, inexiste violação ao princípio do devido processo 
legal, uma vez que existem critérios objetivos para impugnação e a possibilidade 
de recurso contra os lançamentos efetuados, previstos tanto pela Lei 9.656/98, 
quanto pela Resolução RDC 17/2000.

5. Quanto à tabela TUNEP, encontra-se esta em consonância 
com o art. 32, § 8º, da Lei 9.656/98. que dispõe que os valores não podem ser 
inferiores aos praticados pelo SUS, nem superiores aos praticados pelas 
operadoras de planos privados de assistência à saúde, devendo o vocábulo 
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"praticados" ser interpretado de forma genérica, e não restrita, considerando os 
valores utilizados por todas as operadoras, que estão submetidas, em obediência 
ao princípio da isonomia. à mesma tabela.

6. Conforme entendimento jurisprudencial consolidado, o 
ressarcimento é devido ainda se o contrato foi firmado antes do advento da Lei 
9.656/98. desde que o atendimento tenha sido realizado posteriormente à vigência 
do referido diploma legal.

7. Consoante o disposto nos incisos I e II do artigo 35-C da Lei 
9.656/98. a exclusão da cobertura contratual não a exime da prestação do 
atendimento nos casos de urgência e emergência, tal como previsto no artigo 
35-C da Lei 9.656/98. O autor não logrou afastar as referidas hipóteses 
excepcionais.

8. Com relação às demais alegações de nulidades. não logrou a 
parte autora comprová-las. descumprindo com o disposto no art. 333, I do CPC.

9. A pura e simples existência de demanda judicial não autoriza, 
por si só, a suspensão do registro do devedor no Cadin. Nos termos do art. 7o da 
Lei 10.522/02, para que ocorra a suspensão é indispensável que o devedor 
comprove uma das seguintes situações: "I - tenha ajuizado ação, com o objetivo 
de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de 
garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a 
exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei."

10. Apelação a que se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 762-776, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, 
sustenta que ocorreu, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 535, I e II, 128, 
273, I, e 460 do CPC/1973 e dos arts. 32, caput e 
§ 8º, e 16, X, da Lei 9.656/1998. Argumenta que o 
Tribunal local não sanou os vícios apontados nos 
Embargos de Declaração, que houve julgamento 
infra petita, que não deve ser concebida a 
cobrança de ressarcimento ao SUS de 
atendimentos realizados fora da área geográfica de 
abrangência assinalada nos contratos de assistência 
à saúde, e que a recomposição de valores deve 
observar o que efetivamente foi gasto no 
atendimento dos beneficiários de plano de saúde e 
não mediante tabela imposta de forma unilateral 
estipulado em resolução normativa.

Contrarrazões apresentadas às fls. 864-895, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do Recurso Especial, 

in verbis (fl. 998, e-STJ):

Recurso especial. Ressarcimento ao SUS. Operadora de Plano de 
Saúde. Omissão no acórdão recorrido. Alegação de violação à lei.
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Divergência jurisprudencial. Matéria decidida pelo STF. Questão 
constitucional.

A alegada violação do art. 32, caput e § 8º, da Lei 9.656/1998 foi 
di- rimida pelo tribunal de origem com base em fundamento de índo- le 
constitucional: não cabe ao STJ examinar a questão, pois rever- ter o julgado 
significaria usurpar a competência do STF.

Não há violação do art. 535 do CPC quando o tribunal examina as 
teses recursais: a pretensão de reexame da matéria não pode ser objeto de 
embargos de declaração.

O recorrente não indica concretamente quais pedidos não teriam 
sido analisados pelo tribunal: inexistência de violação dos arts. 128 e 460 do CPC; 
ademais, o tribunal de origem examinou a questão relativa ao ressarcimento, à luz 
dos aspectos contratuais.

O acórdão recorrido harmoniza-se com a jurisprudência do stj, 
que, em sede de recurso repetitivo, decidiu que "a mera existência de demanda 
judicial não autoriza, por si só, a suspensão do regis- tro do devedor no Cadin”.

Parecer pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.494 - RJ (2018/0183504-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2018.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC/1973. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
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em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

Inicialmente, no que tange à alegada ofensa ao art. 32, caput e § 8º, da Lei 

9.656/1998, convém ressaltar que, apesar de terem sido invocados dispositivos legais, a 

matéria foi debatida com fundamento eminentemente constitucional, sendo a sua apreciação de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional. 

Assim, não é possível analisar a tese recursal, sob pena de usurpar a 

competência do Supremo Tribunal Federal estabelecida nas alíneas do inciso III do artigo 102 

da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. DISCUSSÃO ACERCA DA FORÇA 
PROBANTE DOS DOCUMENTOS PRESENTES NOS AUTOS. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE FATOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na 
CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional. 

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.494.255/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/2/2015, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC INEXISTENTE. ICMS. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. DIREITO DE CREDITAMENTO. PRODUTO 
INTERMEDIÁRIO. ESSENCIALIDADE. BEM DE CONSUMO OU USO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEGITIMIDADE. SACOLAS PLÁSTICAS. 
PRODUTO PRESCINDÍVEL E DESPROVIDO DE ESSENCIALIDADE À 
ATIVIDADE EMPRESARIAL. HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

 1. Não há a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou a questão do direito de 
creditamento de ICMS. 

2. As razões recursais envolvem tema de índole 
eminentemente constitucional - princípio da não cumulatividade -, o que 
torna inviável sua apreciação por esta Corte, em especial quando embasada 
na alegação de violação aos arts. 19 e 20 da Lei Complementar n. 87/96, 
que reproduzem comando da Carta Magna (art. 155, § 2º, I). Precedentes. 

(...)
 Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.393.151/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IPI. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. CUMULATIVIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 97 E 
166 DO CTN, ART. 66, § 1º, DA LEI 8.383/91 E ARTS. 73 E 74 DA LEI 
9.430/96. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese da recorrente. 

2. Descabe a esta Corte examinar recurso especial interposto 
contra acórdão proferido com esteio em fundamentos essencialmente 
constitucionais, sob pena de usurpação de competência, que, por expressa 
determinação da Carta da República, pertence ao Supremo Tribunal 
Federal. 

3. Além de imprópria a discussão sobre ofensa a princípios 
constitucionais nesta sede, é inviável o apelo nobre sobre questões que não foram 
objeto de debate e decisão prévios no Tribunal de origem, nos termos da Súmula 
211/STJ. 

4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.217.723/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA,  SEGUNDA 

TURMA, DJ 21.09.2012, grifei). 

Além disso, no tocante à adequação dos valores referentes ao ressarcimento ao 
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SUS, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 

necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 

no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 

desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

No tocante à contrariedade dos arts. 128 e 460 do CPC/1973, ressalto que a 

insurgente não indicou de forma concreta quais pedidos não teriam sido devidamente 

apreciados pelo Tribunal de origem, trazendo tão somente alegações genéricas e superficiais 

atinentes à controvérsia.

Além disso, a Corte de origem examinou a questão referente ao ressarcimento à 

luz dos aspectos contratuais e aos elementos fático-probatórios constantes nos autos. Assim, a 

análise do Recurso Especial quanto a este ponto encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. 
SEGURO. COMPETÊNCIA INTERNA RELATIVA PARA O 
JULGAMENTO DA CAUSA. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMPROMETIMENTO DO FCVS. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRESCRIÇÃO ANUAL. 
SÚMULA 7 DO STJ. LEGITIMIDADE ATIVA. RECONHECIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA APÓLICE, DOS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

1. A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão 
pela qual a prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser 
suscitada até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, 
§ 4º, do RISTJ. 

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
recursos sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de não 
existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida 
à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e 
julgar o feito. 

3. No caso, a Corte de origem consignou expressamente que não 
houve o aporte de recursos públicos, apto a ensejar o comprometimento do 
FCVS. Não se justifica, pois, a competência da justiça federal. 

4. Hodiernamente, a orientação esposada pelo Superior Tribunal 
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de Justiça é no sentido de que se aplica às ações ajuizadas por segurado em 
desfavor da seguradora, visando à cobertura de sinistro referente a contrato de 
mútuo celebrado no âmbito do SFH, o prazo prescricional anual. Todavia, na 
hipótese vertente, não ficou comprovado quando ocorreu o sinistro, sendo, 
portanto, impossível apontar, com precisão, o termo inicial para a contagem da 
prescrição. Não é possível, pois, o acolhimento da prejudicial de prescrição sem 
proceder-se ao revolvimento do acervo fático-probatório constante nos autos, 
situação que atrai a incidência do enunciado previsto na Súmula nº 7/STJ. 

5. É reconhecida a legitimidade ativa do mutuário para cobrar da 
seguradora a cobertura relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro de Habitação. 

6. A Corte de origem apreciou a matéria concernente à 
inexistência de cobertura securitária, com fulcro no instrumento contratual 
firmado entre as partes e nos elementos fático-probatórios constantes nos autos. 
Incidência das Súmulas n. 5 e 7 deste STJ. 7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.529.525/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 28/10/2016).

No tocante à alegada ofensa ao art. 273, I, do CPC/1973, a irresignação não 

merece prosperar, porquanto a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 

REsp 1.137.497/CE, publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C do 

CPC/1973, Rel. Ministro Luiz Fux, consolidou entendimento segundo o qual "a mera 

existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor no 

CADIN, haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, que condiciona essa eficácia 

suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com 

o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia 

idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito 

objeto do registro, nos termos da lei".

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DO 
REGISTRO NO CADIN. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI N. 10.522/2002. 
INSUFICIÊNCIA DA GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO 
DO CADASTRO.  AFERIÇÃO DA SUFICIÊNCIA DA GARANTIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 1.137.497/CE, publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C 
do CPC, Rel. Ministro Luiz Fux, consolidou entendimento segundo o qual "a mera 
existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a suspensão do registro do 
devedor no CADIN, haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, que 
condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, 
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a saber: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da 
obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao 
Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do 
registro, nos termos da lei".

2. Não existe suspensão parcial de inscrição do CADIN. Os 
devedores serão cadastrados uma única vez no órgão credor, contudo a sua 
exclusão somente será realizada após a regularização de todos os débitos com 
aquele órgão, ou seja, se um devedor tiver vários débitos passíveis de inscrição no 
CADIN com relação a um determinado credor, será inscrito uma única vez, mas 
somente poderá ter seu nome excluído do cadastro após quitar todas as dívidas.

3. In casu, conforme se extrai do acórdão recorrido, não houve 
garantia ou quitação de todas as dívidas. Logo, deve ser mantida a inscrição no 
CADIN.

4. Verificar se todos os débitos tributários, executados e ainda por 
executar, estão devidamente assegurados com garantia idônea, como afirma a 
agravante, e modificar as premissas fáticas firmadas pelo acórdão recorrido, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a 
esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1492871/AL, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
03/03/2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESSARCIMENTO 
AO SUS. DÍVIDA DISCUTIDA JUDICIALMENTE. SUSPENSÃO  DO  
REGISTRO  NO  CADIN.  REQUISITOS.  ART.  7o.  DA  LEI 10.522/2002. 
PRECEDENTE: RESP. 1.137.497/CE, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 27.4.2010.  
REPETITIVO.  ART. 543-C DO CPC. INOCORRÊNCIA DA VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  O  Tribunal  pronunciou-se  de  forma clara e suficiente sobre 
a questão  posta  nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte.

2.  A jurisprudência do STJ reposicionou-se no sentido de que a 
mera discussão  judicial  da  dívida, sem garantia idônea ou suspensão da 
exigibilidade do crédito, nos termos do art. 151 do CTN, não obsta a inclusão  do  
nome do devedor no CADIN, inclusive havendo julgamento nos termos do art. 
543-C do CPC.

3.  Agravo  Regimental  de MICROMED ASSISTÊNCIA 
MÉDICA LTDA a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1329345/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 26/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
DÉBITO FISCAL. DÍVIDA DISCUTIDA JUDICIALMENTE. SUSPENSÃO 
DO REGISTRO NO CADIN. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI N. 10.522/02.
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1. No que concerne aos requisitos para exclusão do nome do 
devedor do cadastro do CADIN, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.137.497/CE, publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C do 
CPC, Rel. Ministro Luiz Fux, sedimentou que "a mera existência de demanda 
judicial não autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor no CADIN, 
haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, que condiciona essa eficácia 
suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha 
ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, 
com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; II - 
esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei".

2. Manutenção da decisão agravada, que deu provimento ao 
recurso especial, reformando o acórdão, porquanto o Tribunal de origem 
entendeu, contrariamente à jurisprudência do STJ, que a mera discussão em Juízo 
da relação jurídica que legitime as cobranças em tela já seria causa suficiente 
para retirar ou impedir o registro no CADIN.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1191583/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 06/11/2013)

TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO. REGISTRO 
DA EMPRESA NO CADIN. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO-PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DISPOSTOS NO ART. 7º, I, 
LEI 10.522/02.

1. O juízo a quo não analisou a premissa de violação do artigo 475 
do Código de Processo Civil. Ausente o prequestionamento, nessa parte, 
justifica-se a incidência do disposto nas Súmulas 282 e 356/ STF.

2. O devedor fará jus a suspensão do registro junto ao Cadin 
quando preencher alguma das hipóteses previstas no art. 7º, incisos I e II, da Lei 
10.522/02, quais sejam: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a 
natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e 
suficiente ao Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito 
objeto do registro, nos termos da lei. Entendimento reiterado por ocasião do 
julgamento do REsp 1.137.497/CE, realizado sob o rito previsto art. 543-C do 
Código de Processo Civil (recursos repetitivos).

3. O acórdão recorrido deve ser mantido na íntegra, haja visto que 
a recorrente não preencheu o requisito disposto no inciso I, do art. 7º, da Lei 
10.522/02. No caso, não há ação ajuizada com o fito de questionar a natureza ou 
valor da obrigação, uma vez que a cautelar, proposta pela recorrente, visou 
somente a antecipação da penhora, mediante a caução.

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1147268/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 21/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – SUSPENSÃO DA 
INSCRIÇÃO DO DEVEDOR NO CADIN – ART. 7º DA LEI 10.522/02  – 
DECISÃO JUDICIAL PENDENTE  – OFERECIMENTO DE GARANTIA 
IDÔNEA E SUFICIENTE OU SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

1. A suspensão da inscrição do devedor no Cadastro de 
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Contribuintes, a teor do art. 7º da Lei 10.522/02, somente se dá quando: existe 
ação ajuizada com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, 
com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao juízo ou estar suspensa a 
exigibilidade do crédito tributário objeto do registro, nos termos da lei.

2. Hipótese dos autos que satisfaz os requisitos legais para a 
suspensão do registro no CADIN.

3. Recurso especial improvido.
(REsp 645.598/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2006, DJ 24/04/2006, p. 385)

Com efeito o Tribunal de origem constatou não estar presente nenhuma das 

hipóteses legais de suspensão da exigibilidade. A revisão do entendimento firmado demandaria 

reexame do acervo fático, inviável na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DO REGISTRO NO CADIN. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 1.137.497/CE, publicado no DJe de 27/4/2010, sob o regime do art. 543-C 
do CPC, Rel. Ministro Luiz Fux, consolidou entendimento segundo o qual "a mera 
existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a suspensão do registro do 
devedor no CADIN, haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, que 
condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, 
a saber: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da 
obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao 
Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do 
registro, nos termos da lei".

2. Consignando a Corte de origem que não estavam presentes 
nenhuma das hipóteses legais de suspensão da exigibilidade, a revisão do 
entendimento firmado demandaria reexame do acervo fático, inviável na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 834.316/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO REGISTRO 
NO CADIN. REQUISITOS. LEI N. 10.552/2002, ART. 7º. ART. 151 DO CTN. 
AUSÊNCIA DE CAUSA SUSPENSIVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior, ao apreciar o REsp 
1.137.497/CE, sob o regime do art. 543-C, do CPC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
de 27/04/2010, sedimentou que "a mera existência de demanda judicial não 
autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor no CADIN, haja vista a 
exigência do art. 7º da Lei n. 10.522/02, que condiciona essa eficácia suspensiva 
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a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com 
o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento 
de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a 
exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei".

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu, com 
base no conjunto fático e probatório juntado aos autos, pela ausência dos 
requisitos do art. 7º da Lei n. 10.522/2002 para a exclusão do registro do 
contribuinte no CADIN. Nesse contexto, infirmar as conclusões a que chegou o 
acórdão recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, 
tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1506034/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 28/05/2015)

Quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao 

Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição da República.
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A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.

1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 
ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.

2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 
reconheceu que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o 
mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do ADCT, 
está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa fático-probatória 
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 
ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da 
Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália.

4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 
detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares que 
serviram nas respectivas unidades militares.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/8/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211 DO 
STJ E 282 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. COTEJO AUSENTE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A falta de prequestionamento obsta o conhecimento da questão 
federal suscitada. Incidem à espécie as Súmulas nºs 211 do STJ e 282 do STF.

2. Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova análise 
sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte Superior.

3. Não se conhece da divergência quando ausente a comprovação 
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do dissídio e o cotejo analítico.
4. O conhecimento de recurso especial interposto com fulcro na 

alínea "c" do inciso III da Constituição exige a demonstração analítica da 
divergência alegada, bem como a perfeita identidade fática entre os acórdãos 
confrontados, o que, in casu, não foi demonstrado.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso 
especial fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição.

6. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido por seus próprios 
fundamentos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.117.690/GO, Rel. Ministro  HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/AP), QUARTA TURMA, DJe 28/4/2010).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PLANO DE SAÚDE ANA COSTA LTDA 
ADVOGADOS : ARQUIMEDES TINTORI NETO  - SP183032 

 DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
 AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - RJ002722 
 CÁSSIO FERREIRA RODRIGUES  - SP306407 

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Ressarcimento ao SUS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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